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F  NO 

PREGAO ELETRONICO 

CONTRATANTE 
DIVERSASSECRETARIAS: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE; 
SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA CIVIL E PATRIMONIAL, SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO; SECRETARIA DE CULTURA; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, MULHER, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS; SECRETARIA DE TURISMO; 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS DE ORGANIZAÇÃO E FORNECIMENTO DE 
INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA À REALIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS EVENTOS DE 
FESTIVIDADES, COMPREENDENDO A LOCAÇÃO DE PALCO, SISTEMA DE SOM, 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO, BANHEIROS, ATRAÇÕES ARTÍSTICAS E SEGURANÇAS 
JUNTO AS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE PACATUBA 
CE 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$16389.012,06 (dezesseis milhões e trezentos e oitenta e nove mil  doze reais e seis 
centavos) 

fr 

DATA DA SESSÃO PUBLICA 
Dia 24105/2024 às 10:00 (horário de Brasília) 

ENVIO DE PROPOSTAS INICIAIS 
Do dia 10/05/2024 às 08:00 até o dia 24/05/2024 às 10:00 (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Por Lote 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS (LEI 123/2006): 
Sim 

LOCAL: 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICÕPAREGISTRO DE PREÇOS 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE; SECRETARIA DE SEGURANÇA, 

DEFESA CIVIL E PATRIMONIAL, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO; 

SECRETARIA DE CULTURA; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER, CIDADANIA 

E DIREITOS HUMANOS; SECRETARIA DE TURISMO; SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

PREGÃO ELETRONICO N° 01.001/2024 - PERP 

Processo Administrativo n001.001/2024 

Torna-se público que o(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE ,por meio 
Do Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Esporte e Juventude o Senhor ERIVANDO 

EDUARDO DOS SANTOS, sediado(a) Rua Coronel José Libânio, 395, Centro, Pacatuba, Ceará, realizará 

licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS nos termos da Lei n°14.133, de 10 de abril de 2021, do Decreto n°11.462, de 31 de março de 2023, 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

	

1.1. 	O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS DE ORGANIZAÇÃO E 
FORNECIMENTO DE INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA À REALIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS EVENTOS DE 
FESTIVIDADES, COMPREENDENDO A LOCAÇÃO DE PALCO, SISTEMA DE SOM, SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO, BANHEIROS, ATRAÇÕES ARTÍSTICAS E SEGURANÇAS JUNTO AS DIVERSAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE PACATUBA-CE conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

	

1.2. 	A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

	

2.1. 	As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil. 

3.1.1. 	Os interessados deverão se atentar ao prazo de até 24 horas úteis, necessários para a 
aprovação do cadastro do licitante na Plataforma Licita Mais Brasil, evitando a perda dos prazos do 
processo. 
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3.2. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

	

3.3. 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma 
relacionada no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

	

3.4. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

	

3.5. 	Para os LOTES a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

	

3.5.1. 	A obtenção do benefício a que se refere os lotes fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

	

3.6. 	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei  
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

	

3.7. 	Não poderão disputar esta licitação: 

	

3.7.1. 	aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

	

3.7.2. 	autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

	

3.7.3. 	empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

	

3.7.4. 	pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

	

3.7.5. 	aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

	

3.7.6. 	empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

	

31.7. 	pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
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3.7.8. 	agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. 	pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 10  do art. 90  da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.8. 	O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

A controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. 	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. 	O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. 	Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. 	Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada Pós Fases de lances e de Julgamento. 

4.2. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.13 e 8.16.1 

deste Edital. 

4.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. 	está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório: 

4.4.2. 	não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 70,  

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 10  e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

	

4.5. 	O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°14.133, de 2021. 

	

4.6. 	O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artiqo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos § 1°ao 30  do art. 4°, da Lei n.° 14133, de 2021.  

4.6.1. 	nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não 
assinalação do campo impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens; 

4.6.2. 	nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não assinalação do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

	

4.7. 	A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

	

4.8. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

	

4.9. 	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. O licitante deverá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá as seguintes regras: 

4.11.1. 	o licitante deverá indicar a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; 

4.11.2. 	o intervalo mínimo deverá ser igual ou superior ao valor de intervalo mínimo indicado pelo órgão 

promotor para o processo; e 
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4.11.3. 	os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo mínimo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. 	valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12.2. 	percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. 	O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. O licitante que não quiser utilizar a ferramenta de envio automático de lances, deverá igualar o 
valor do lance inicial ao valor do lance final mínimo, podendo assim cadastrar novos lances 
manualmente, durante a fase de lances do processo. 

4.15. 	Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. 	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. 	Valor Unitário, de acordo com a unidade de medida do item. (mensal, unitário e etc.); 

5.1.2. 	Marca; 

5.1.3. 	Anexar o arquivo detalhado da sua Proposta Inicial, através do botão "Anexar Proposta". 

5.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. 	O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. 	Dúvidas em relação ao processo de cadastro da proposta inicial, poderão ser esclarecidas através dos 

canais de atendimento disponíveis na página inicial da Plataforma Licita Mais Brasil. 

5.4. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prevídenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.5. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.6. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

	

5.7. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

	

5.8. 	Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 

	

5.9. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

	

5.9.1. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

	

5.9.2. 	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

	

5.9.3. 	Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

5.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
na Classificação Brasileira de Ocupações - CEIO. 

5.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

	

6.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

	

6.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

	

6.3. 	O sistema disponibiliza campo próprio para a troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

	

6.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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6.5. 	O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Lote/Item 

	

6.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

	

6.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

	

6.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 
(cem reais) 

	

6.9. 	O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, através do botão "Cancelar 
Lance". 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicado na página inicial desse edital. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

	

6.11.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

	

6.11.2. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

	

6.11.3. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

	

6.11.4. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

	

6.11.5. 	Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

	

6.12.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

	

6.12.2. 	Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

	

6.12.3. 	No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.12.4. 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

	

6.12.5. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto", 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores!inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

	

6.13.1. 	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 

	

6.13.2. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

	

6.13.3. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

	

6.13.4. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

	

6.13.5. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

	

6.13.6. 	Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

Ø lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
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6.20.2. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

	

6.20.3. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

	

6.20.4. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. 	Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

6.21.1. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei n°14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

	

6.21.2. 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21 .2.2. empresas brasileiras; 

6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. 	Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

6.22.2. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.3. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.4. 	O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.5. 	O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.22.6. 	É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 (duas) horas, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

	

7.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros.- 

7.1.1. 

adastros:

7.1.1. 	Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis);  e 

7.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).  

	

7.2. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

	

7.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018. art. 29, 1°). 

7.3.2. 	Se julgar necessário, o licitante poderá indicar interesse em interpor recurso durante a fase de 

julgamento. 
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7.3.3. 	Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

	

7.4. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 

4.6 deste edital. 

	

7.5. 	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artiqo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

	

7.6. 	Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 

fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes 
acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: NÃO 
SE APLICA A ESTE OBJETO 

	

7.6.1. 	Acordos e convenções de acordo com a da empresa vencedora; 

	

7.6.2. 	O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios 

ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

	

7.7. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

	

7.7.1. 	contiver vícios insanáveis: 

	

7.7.2. 	não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

	

7.7.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

	

7.7.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

	

7.7.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

	

7.8. 	No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

	

7.8.1. 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

	

7.9. 	Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

	

7.9.1. 	Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

	

7.9.2. 	No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação dos custos unitários dos itens que compõe a planilha 

anexa ao edital; 
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7.9.3. 	No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.9.4. 	Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

	

7.11. 	Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. 	O envio do arquivo deverá ser feito através do botão 'Enviar Proposta Readequada", durante 
a fase de Julgamento/Negociação. 

7.11.2. 	Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

7.11.3. 	Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.11.4. 	Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.11.5. 	Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 

legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 
exequibilidade da proposta. 

7.11.6. 	Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

	

7.12. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. 	O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
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7.12.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. 	No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 

7.18. 	Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. 	Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei n°14.133, de 2021. 

8.2. 	A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 

financeira, está descrita no Termo de Referencia, no item que trata da Habilitação, devendo ser acrescidos os 

seguintes documentos: 

8.3. 	Habilitação Jurídica 

8.3.1. 	Procuração dos respectivos representantes nas licitações 

8.3.2. 	Documentos dos Sócios 

8.3.3. 	Documentos do Representante Legal 

8.4. 	Outras Declarações 

8.4.1. 	Declaração de Renúncia de Vistoria ou 

8.4.2. 	Quando realizada a Vistoria, declaração emitida pela SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E JUVENTUDE, que o fornecedor se fez presente nos espaços 

8.4.3. 	Carta de Credenciamento 

8.5. 	Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 
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8.6. 	Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 

de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-Io, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.7. 	Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. NÃO SE APLICA A 
ESTE OBJETO 

r 	8.7.1. 	Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 

inserir um percentual 10% a 30 %, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.8. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por via digital autenticada através de assinatura digital. 

8.9. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 

14.133/2021. 

8.10. 	Será verificado se o licitante assinalou a declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n° 
14.133/2021). 

8.11. 	Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.12. 	O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.13. 	Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. NÃO SE APLICA A ESTE OBJETO 

8.13.1. 	O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 
outros licitantes. 

8.13.2. 	Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

8.14. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados à Plataforma e associados ao 

Processo. 
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8.14.1. 	O licitante é responsável pelos atos praticados na Plataforma, dessa forma, o mesmo deverá 
se preparar para a participação no processo e deverá se instruir a respeito da utilização da Plataforma. 

	

8.14.2. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 40, §10, e art. 60, §40). 

8.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n°3/2018,  
art. 71, caput). 

	

8.15.1. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 71, parágrafo único). 

8.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

	

8.16.1. 	Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

	

8.16.2. 	Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 11  do art. 36 e no § 11  do art.  
39 da Instrução Normativa SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.  

8.17. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

	

8.17.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

	

8.17.2. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §40): 

	

8.18.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

	

8.18.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.1. 
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8.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
40  do Decreto n° 8.538/2015). 

8.22. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

9.1. 	Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 	 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

	

9.2. 	O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

	

9.3. 	A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

	

9.4. 	Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

	

9.5. 	O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

	

9.6. 	A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

	

9.7. 	Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

	

10.1. 	Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

	

10.1.1. 	dos licitantes que ao aderirem ao cadastro de reserva, durante a fase de habilitação e 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e 

	

10.1.2. 	dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

	

10.2. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
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10.2.1. 	A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

	

10.2.2. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

	

10.3. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

	

10.3.1. 	quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

	

10.3.2. 	quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

	

10.4. 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

	

10.4.1. 	convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

	

10.4.2. 	adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

	

11.1. 	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n°14.133, de 2021. 

	

11.2. 	O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

	

11.3.1. 	a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.1.1. o licitante poderá indicar o interesse em interpor recurso, durante a fase de julgamento e após 
a fase de habilitação; 

11.3.1.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

	

11.3.2. 	o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado assim que 

o Pregoeiro avançar o processo para a fase de Recebimento de Recursos; 

	

11.3.3. 	na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado após a fase de lances. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

	

11.5. 	O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
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11.6. 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

	

11.7. 	O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados a partir do início da Fase de Recebimento de Contrarrazões, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

	

11.9. 	O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no site da Plataforma 

Licita Mais Brasil. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

	

12.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

	

12.1.1. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

	

12.1.2. 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; NÃO PERTINENTE A ESSE OBJETO 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

	

12.1.3. 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

	

12.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

	

12.1.5. 	fraudar a licitação 

	

12.1.6. 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

	

12.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

	

12.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 
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12.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

	

12.2.1. 	advertência; 

	

12.2.2. 	multa; 

	

12.2.3. 	impedimento de licitar e contratar e 

	

12.2.4. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

	

12.3.1. 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 

	

12.3.2. 	as peculiaridades do caso concreto 

	

12.3.3. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

	

12.3.4. 	os danos que dela provierem para a Administração Pública 

	

12.3.5. 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (TRINTA) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

	

12.4.1. 	Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

	

12.4.2. 	Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §50,  da Lei n.° 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
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da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §40  da IN 

SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
- 	proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. 	Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

- 13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial e 

na Plataforma Licita Mais Brasil no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de 
campo específico da Plataforma Licita Mais Brasil. O acesso a Plataforma, para a consulta dos processos, 

solicitação de esclarecimentos e impugnação é gratuito para todos os usuários. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO PÀA REGISTRO DE PREÇOS 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

	

14.4. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

	

14.7. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

	

14.8. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no site do órgão público e no site da Plataforma Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

14.11.2. ANEXO li - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

14.11.3. ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA 

14.11.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

	

14.11.5. 	ANEXO V - JUSTIFICATIVA DE IMPEDIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE 
CONSÓRCIO 

	

14.11.6. 	ANEXO VI - MODELO DE PROCURAÇÃO 

	

14.11.7. 	ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

14.11.8. 	ANEXO VII - MINUTADO CONTRATO 

Pacatuba-Ce, 08 de maio de 2024 

ERIVANDO EDUARDO DOS SANTOS 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE 
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ANEXO 1 

Termo de Referência 



TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES GERAIS 

)INOe# UMCAt 
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ii. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS DE ORGANIZAÇÃO E FORNECIMENTO DE 
INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA À REALIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS EVENTOS DE FESTIVIDADES, 
COMPREENDENDO A LOCAÇÃO DE PALCO, SISTEMA DE SOM,, SISTEMA DE ILUMINAÇÃO, 
BANHEIROS, ATRAÇÕES ARTÍSTICAS E SEGURANÇAS JUNTO AS DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE PACATUBA-CE conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador e os órgãos aderentes, estão 
no Anexo 1 deste Termo de Referência. 
1.2. Os serviços do objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 
1.3.0 prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o art. 84 da lei nç 
14.133 de 1Q de abril de 2021. 
1.4. O custo estimado total da contratação e de R$ 16.389 012,06 (Dezesseis milhões, trezentos 
e oitenta e nove mil, doze reais e seis centavos). 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência da 
contratação. 
1.6. Os casos omissos neste termo serão resolvidos com base nas disposições do Decreto Municipal 
n2  2424/2023. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares -ETP, apêndice deste Termo de Referência 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDADO OBJETO 
E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares ETP, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de Referência. 

a) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

b) Não haverá exigência da garantia da contratação. 
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S. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
5.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de 	 tratados de 
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n 
14.133/2021 e Decreto Municipal n2  2424/2023, inclusive quanto às prorrogações, alterações e 
rescisões. 
5.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato. 
5.3. Os serviços licitados/contratados serão executados mediante expedição de ORDENS DE 
SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem 
executados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 

• 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
5.4. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que o pleito 

. 	de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
5.5. Os serviços serão executados nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela unidade gestora do Município de Pacatuba/CE, indicados na ordem 
de serviços; 
b) Prazo de início da execução do objeto licitado: MÁXIMO DE 05 (CINC(» DIAS,  contados do 
recebimento da ordem de serviços, nos horários determinados pela unidade contratante. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nQ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n2  14.133, de 2021). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

O circunstâncias mediante simples apostila (5°do art. 115 da Lei flQ  14.133, de 2021). 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n9  14.133, de 2021). 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados; 
6.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade 
a correcão d 	-, 
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6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do cohcra's datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor docontrato (inciso V do art. 22 
do Decreto n9  11.246, de 2022). 
6.12. O fiscal do contrato deve comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçãoda 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. . 6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.19.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o . art. 158 da Lei n 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
ocaso. 
6.20.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual 
6.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
7.1. O recebimento provisório e definitivo de obras, bens, materiais ou serviços deve ser realizado 
conforme o disposto no art. 140, da Lei n2  14.133/202 1, e em consonância com as regras e os prazos 
definidos no instrumento convocatório. 
72. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por 
meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o caso; 
7.3. 0 recebimento definitivo pelo gestnr 
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7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à jnadirnplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de 
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 
7.15. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n2  14.133 de 12  de abril de 2021, o 

P 	pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. 
7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPA) de correção 
monetária. 
7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidosna legislação 

• vigente. 

7.2 1.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

P 	
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

7.22. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do 
serviço, conforme determina o § 10  do art. 145 da lei Federal n2  14.133/21.  

8. REQUISITOS DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR LOTE. 
Para fins de habilitação, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mprnfil Ati ii,t, 	--...i. j....._ 1 - 
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devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
8.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples exceto cooperativas no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz 
8.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 	em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO P4RA FUNCION 	Q,expedi 
pelo órgão competente. Quando a atividade assim o exigir 

. 	 \ 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL ETRABALHISTA 	. 

PMP 
8.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP)); 
8.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFR) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAli) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n2  1.751, de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),- 
8.9. 

FGTS);
8.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada no Decreto-Lei a2  5.452, de 12  de maio de 1943; 
8.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.12. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou equivalente, na forma da lei. 
8.13. A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2  123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.14 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, em data não superior à 30 (trinta) dias; 
8.15 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que 
terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta; 
a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial p Dmn'" 
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indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrlto,as respectivas 
correções; 

b) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com basenos 
relatórios e documentação apresentados; 

c) comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização, considerando ainda, o Instrumento de Medição de Resultado (1MR), quando 
aplicável. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

. 	emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

j' 	
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solideze pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.7. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.8. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
Q 

b) a data da emissão; 

C) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.9, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.10. A nota fiscal ou instrumento do cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei n9  14.133, 
de 2021. 
7.11. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem coma ocorrências 
impeditivas indiretas. 
Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no 
Portal Naeinn 	.-li 	 -. 	.- 	. 	. 
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ai 2) Sociedades empres. .s, espedfmente no caso de sociedades anônimas regidas p 	' 
6.404176: registrados ou a 	na junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, e do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companha; ou, ainda em jornal de grande circulação editado na localidade 
em que está a sede da companhia; 
ai 3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
raso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se ás normas 
fixadas para as sociedades empresárias, Inclusive quanto ao registro na junta Comercial. 
ai A) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial 
do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário 
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sóciagerente ou diretor e 
pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado na Conselho Regional de 
Contabilidade. 
b) Entende-se que a expressão na forma da ler constante na item a, no mínimo: balanço patrimonial 
e DRE, registro na junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
e) Entende-se que a expressão "na forma da ler constante no item d) engloba, na mínima: - Balanço 
Patrimonial; - DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; - Termos de abertura e de 
encerramento; « Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (para o efeito o que determina o 
Art. 2° do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); - Comprovantes/termos de autenticações 
digitais (assinatura digital), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica do documenta digital. 
OBSI: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto n°6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, par meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1 do 
Decreto N° 9,55$, de 6 de novembro de 2018). 
O As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED, 
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1 42-201 3 
e RFB n*  1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital * SPED. Para maiores 
informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. 
Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado na prazo que determina o ad. 50 das instruções Normativas da RFB, bem como o que 
determina a jurisprudência no Acórdão TCU n°2.669/2013 de relatoria do Ministro (9 Valmir Campelo; 
h) Comprovação de CAPITAL SOCIAL mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimada da licitação, devendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial do última 
exercicio encerrado conforme exigência, acompanhada da Certidão Simplificada de Junta Comercial 
Atualizada. 

RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.16. Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profissional competente - Conselho Regional 
de Administração - CRA. (PARA TODOS OS LOTES) 
8.17. Comprovação de Aptidão da Pessoa Jurídica, para desempenho de atividade pertinente e 
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8.18. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em que conste o(s) responsável(ís) técnico(s) da licitante 
e, ainda, a qualificação da mesma para exercer a atividade compatível com o objeto desta licitação 
(LOTE 01, LOTE 2 (ITENS 01 AO 08, 10 AO 18), LOTE 4 e LOTE 12). 

8.19. Comprovação da PROPONENTE de possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO ou em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega dos documentos e propostas de preços, profissional (is) de 
nível superior - Engenheiro Civil ou Arquitete(a) Urbanista (LOTE 01, LOTE 2 (ITENS 01 AO 08, 10 
AO 18), LOTE 4 e LOTE 12) e Engenheiro Eletricista (LOTE 2 E LOE 12) detentor(es) de CERTIDÂO 
DE ACERVO TÉCNICO com Registro de Atestado, que comprove a execução de serviços de 
características técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação. 

8.19.1.0 vínculo do(s) responsável(is) técnico(s) - com a empresa, poderá ser comprovado do seguinte 
modo: 

a) SE EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de 
Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

b) SE sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, 
se houver, devidamente registrado (s) na junta Comercial; 

c) SE CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste 
certame, assinado e com firma reconhecida de ambas as partes, comprovando, ainda, o registro do 
responsável técnico da licitante junto ao CREA/CAU, acompanhado de declaração ou documento 
equivalente expedido, também pelo CREA/CAU, que indique a relação das empresas em que o 
profissional contratado figure como responsável técnico. 

8,19.2. Comprovação de cadastro junto ao Ministério do Turismo - CADASTUR (art. 22, § 39 da Lei n9  
11.771/08 c/c art. 18 do Decreto Federal ng 7.381/10), conforme o caso. 

8.19.3. Considera-se como compatível o atestado cujo objeto demonstre que a licitante executa ou 
executou, contrato correspondente as seguintes parcelas de maior relevância: 

a) Realização de eventos com montagem de palcos, sonorização e iluminação; 

b) Contratação de bandas de renome nacional e regional. 

8.20. A empresa deverá possuir técnico, com comprovação de curso de Primeiros Socorros, e 
Certificado do Curso de Qualificação em Emergências expedido pelo C.A.R.V. (LOTE 10) 

8.21. A empresa deverá indicar profissional pirotécnico BLASTER como responsável pelo espetáculo, 
acompanhado de cópia de sua habilitação junto ao órgão de fiscalização. (LOTE 10) 
8.21.1. O vínculo do(s) profissional(is) pirotécnico(s) - com a empresa, poderá ser comprovado do 
seguinte modo: 

a) SE EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de 
Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

b) SE sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, 
se houver, devidamente registrado(s) na junta Comercial; 

c) SE CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste 
certame, assinado e com firma reconhecida de ambas as partes, comprovando, ainda, habilitação junto 
ao órgão de fiscalização. 
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de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

823. Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos. 

8.24- Declaração sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

8.25. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo; 

8.26. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes à fase de Habilitação, 
. 	bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma. 

8.27. Declaração de que o LICITANTE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme Art. 63, inciso IV da Lei 14.13312021.  

9.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 	 ;í 

9.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão 
gerenciador, quanto a: 

- os quantitativos e os saldos; II 
- as solicitações de adesão; e 
ii! - o remanejamento das quantidades. 

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou das serviços 
registrados, nas seguintes situações (art.. 25 do Decreto n2  11.462/2023): 
9.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea ud»  do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 
14.133, de 2021; 
9.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados, 
9.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação; ou 
9.6.Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
9.7. O fornecedor adjudicatário será convocado para subscrever a Ata de Registro de Preços no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, nas condições estabelecidos no instrumento convocatória, podendo 
o prazo ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela administração. 
9.8. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual., emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei n9  14.133, 
de 2021. 
9.9. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
9.10. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n2  14.133, de 2021. 
9.11. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será de 12 fdn7.' 
mpçpc  
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10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos creditas correspondentes mediante aposti 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

11.1. São obrigações do Contratante: 

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
contrato e seus anexos; 

11.1 Recebera objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e qu a nti dade,con forme o art. 143 da Lei n2  14.133, 
de 2021; 

11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
. 	execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
11.11. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

• para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
11.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
11.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
11.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §22, da Lei n2  14.133, de 2021. 

11.15. Indicar o local e horários em que deverão ser executados os serviços; 

11.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execucn 
do contrato. 

o 
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12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com e 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

12.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n2  14.133, de 2021; 
12.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores,o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos; 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federaise à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; . 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

S Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciartas, tributarias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

12.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

12.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

12.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

12.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
*t') 1,7 
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condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
12.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

	

. 	contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
12 22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

	

. 	contrato; 
12.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n2  14.133, de 2021; 
12.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
12.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

13. CONDIÇÔES DE REAJUSTE 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de uni ano contado da 
data do orçamento estimado. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s), 
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,o(s) 
definitivo(s). 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

14.1. A descrição dos critérios e práticas de sustentabilídade encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminar 	ÇTP irur.'i 
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14.133/2021, quais sejam; 

1. Advertência; 

II Multa, 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5Q  da Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013. 

4. DE,  

o 15.2. Na aplicação das penalidades devem ser consideradas as circunstâncias previstas no 
§ 12  do artigo 156, da Lei Federal n2  14.133/2021. 

15.3. A sanção de advertência, que consiste em comunicação formal ao licitante ou contratado, será 
aplicada nas seguintes hipóteses: 

1. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e 
etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 

II. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 
situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave. 

15.3.1. O licitante ou contratado que, injustificadamente, descumprír a legislação ou cláusulas 
editalícias ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos 
contratos ou sua inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, sem 
prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser observados, preferencialmente, os 
seguintes percentuais e diretrizes: 

1. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente 
a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento 
fiscal; 

II. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da iicitaçãoem 
caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou 
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

III. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, 
quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, 
tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, as documentos 
exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 
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e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano fisico, lesão corporal 
ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviçosde 
mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 
em especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal; k) deixar de repor 
funcionários faltosos; 1) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação 
de serviços de mão de obra; m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo 
de atividade; n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales- transporte, vales-refeição, 
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

p) outras situações de natureza correlatas, 

IV. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vicio, 
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

V. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços; 

VI. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92,  da Lei n2  14.133, de 2021). 

15.3.2. Todas as sanções previstas neste Contrata poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7v, da Lei n2  14.133, de 2021). 

11.3.3. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156, §82, da Lei n2  14.133, de 
2021). 

15.3.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificara 
imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

1. Dar causa à inexecução parcial do contrata, que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo-  
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IL Dar causa à inexecução total do contrato; 

DL Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

S
IV, Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado; 

V. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

M. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VII - outras situações de natureza correlatas, 

15.3.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àqueieque: 

1 	Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou presta rdeclaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

li. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contrato; 

DL Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V. Praticar ato lesivo previsto na artigo 59 da Lei Federal ng 12.846, de 19 de agosto de 2013; 

VI. Outras situações de natureza correlatas 

15.3.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, nos termos do art. 73 do Decreto Municipal 
n 2424/202 3. 

Pacatuba-Ce, 02 de maio de 2024 

BI ,AÇÓU'EP~àrNÃIãOJU'NIOR 
MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

PORTARIA 140/204 
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1. 	MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA/CE. 
PROCESSO N.2: xxxxxxx-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: xxxxx. 
HORÁRIO DE ABERTURA: xxhOOm. 

OBJETO 

Item Especificação Unidade Quantidade Marca 
Unit 

Valor alor  
Total 

01 Serviço 01 

Obs: Anexar informações detalhadas do objeto. 

* PREENCHER CONFORME OS 1 TENS INTERESSADOS E DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA E 
O EDITAL * 

PRAZOS 
Validade da Proposta: 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 
no anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas 
as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

(local e data) 
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2. MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA/CE. 
PROCESSO N.: xxxxxxx-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: xxxxx. 
HORÁRIO DE ABERTURA: xxhøOm. 

OBJETO 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
Valor em 

 
Reais 

01 Serviço 01 

Obs: Anexar informações detalhadas do objeto. 
* PREENCHER CONFORME OS ITENS INTERESSADOS E DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA E 

OEDITAL * 

PRAZOS 
Validade da Proposta: 

DADOS DO PROPONENTE 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade: 
CNPJ: CGF: 
Fone: e-mail: 
Banco Agência 	 Conta 

ON 
Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 
no anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas 
as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

o 
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MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 
colocar em papel timbrado) 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA/CE. 
PROCESSO N.2: xxxxxx-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: xxx/2024. 
HORÁRIO DE ABERTURA: xxhOOm. 

A (EMPRESA) localizada (ENDEREÇO), inscrita no CNPJ N° 	 , que tem como representante 

legal (NOME), com CPF N° 	. DECLARA QUE: 

Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação; 

Poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

No prazo determinado no edital, após a assinatura do contrato, a adjudicatária terá cumprido os 

requisitos, na conformidade das exigências de que trata o termo de referência, parte integralmente deste 

edital; 

Atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

OBS.: Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

REPRESENTANTE 
CPF 
EMPRESA 
CN PJ 
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ANEXO V 

JUSTIFICATIVA DE IMPEDIMENTO DA 

PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 
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JUSTIFICATIVA DE IMPEDIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

PROCESSO N.°: xxxxxI2024-PE. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA DE ABERTURA: xxxx2024. 
HORARIO DE ABERTURA: xxxhOOm. 

Esta Municipalidade vem por meio desta, perante o procedimento administrativo em epígrafe, apresentar 

adiante, as justificativas necessárias que levaram ao impedimento da participação de empresas na forma de 

consórcio. 

Primeiramente a Lei de Licitações, mais precisamente no caput do seu Art. 33, sustenta a discricionariedade 

da Administração Pública promover ou não, a participação de empresas em regime de consórcio. Portanto, 

resta sacramentado o poder da administração de tal vedação sem ferimento à legislação vigente. 

Além do mais, a Administração Pública não teria vantagem na contratação de empresas em regime de 

consórcio em razão das mesmas passar a ter responsabilidade solidária no tocante às obrigações trabalhista 

e previdenciária, proporcionando riscos à contratação pretendida, isto porque, pode ocorrer de uma das 

integrantes, por exemplo, ter seus bens bloqueados pela justiça, em prevenção de pagamento de dívidas, 

gerando graves repercussões para o cumprimento do pacto celebrado. 

Indo mais além, a contratação também seria prejudicada, quando uma empresa depender da outra para a 

execução do contrato e essa não ser assistida, fato que indiscutivelmente acarretaria atrasos na sua execução 

ou até mesmo a não execução contratual. 

Contudo, de forma preventiva e responsável, esta Administração Pública, prezando pela eficácia dos seus 

procedimentos administrativos, resolve impedir a participação, nesta licitação, de empresas em regime de 

consórcio. 

XxxxxxxxxlCE, xxx de xxxx de 2023. 
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ANEXO VI 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

0 
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MODELO DE PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, 

diretor ou representante), Sr. <NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e 0FF). 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 0FF e 

endereço). 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado (a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao Município 

de Pacatuba, relativo ao pregão promovido através do Edital n° 	 podendo o mesmo, assinar propostas, 

atas, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e 

documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances 

verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se 

fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do 

artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

(Local), 	de - 2023. 

OUTORGANTE 

OBS: Deverá ser autenticada em tabelião de notas. 
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Quant Marca Valor unit Valor total Unid 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE; SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA 

CIVIL E PATRIMONIAL, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO; SECRETARIA DE CULTURA; 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS; SECRETARIA 

DE TURISMO; SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°XXXXXXXXXXXXXX 

O MUNICÍPIO DE PACATUBA, com sede no(a) Rua Cel. João Carlos, 345, Centro, Pacatuba-

CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 07.963.861/0001-14, neste ato representado(a) pelo(a) Secretária de 

Saúde, nomeado(a) pela Portaria n° 	 de 	 de 	 de 202..., publicada no 	 de 	 de 	 de 	 

portador da matrícula funcional n° 	 , considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 	/202..., publicada no 	de 	/  /202 

processo administrativo n.° 	, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, 

de 10  de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. 	A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 	 , especificado(s) 
no(s) item(ns) 	 do 	 Termo de Referência, anexo do edital de Licitação n° 	/20, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 	O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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2.2. 	A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

	

3.1. 	O órgão gerenciador será o SECRETARIA DE SAUDE 

	

3.2. 	Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

4.1. 	Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

	

4.1.1. 	apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

	

4.1.2. 	demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n°14.133, de 2021; e 

	

4.1.3. 	consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

	

4.2. 	A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

	

4.2.1. 	O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

	

4.3. 	Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

	

4.4. 	O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

	

4.5. 	O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

	

4.6. 	As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

	

4.7. 	O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

	

4.8. 	Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
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4.9. 	A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 

e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata 

o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

	

5.1.1. 	O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

	

5.1.2. 	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. 	A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

5.2.1. 	O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

5.3. 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei n°14.133, de 2021. 

5.4. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

	

5.4.1. 	Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

e se obrigar nos limites dela; 

	

5.4.2. 	Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

	

5.4.3. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. 	O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1. 	Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. 	Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. 	O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5,9. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

5.9.1. 	O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. 	A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. 	Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. 	Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. 	Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 
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6.1.1. 	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

	

6.1.2. 	Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

	

6.1.3. 	Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

	

7.1. 	Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

	

7.1.1. 	Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

	

7.1.2. 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

	

7.1.3. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

Ø
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

	

7.1.4. 	Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

7.2. 	Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 

	

7.2.1. 	Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas. 

	

7.2.2. 	Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

	

7.2.4. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

	

7.2.5. 	Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

	

7.2.6. 	O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

8.1. 	As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

	

8.2. 	O remanejamento somente poderá ser feito: 

	

8.2.1. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

	

8.2.2. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

	

8.3. 	O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

	

8.4. 	Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

	

8.5. 	Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

	

8.6. 	Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

	

8.7. 	Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

	

9.1. 	O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

	

9.1.1. 	Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. 	Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. 	Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do Decreto n° 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4. 	Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

	

9.2. 	O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

	

9.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

	

9.4. 	O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

9.4.1. 	Por razão de interesse público; 

9.4.2. 	A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. 	Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 30  e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 
11.462, de 2023. 

- 10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1. 	As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 80, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 

2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. 	No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. Não se aplica a este objeto 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Local e data 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 
	

EMPRESA 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 



Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação 1 Unid 	Quant Marca 
	

Valor unit 
	

Valor total 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° XXXXXXXXX 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Unid Especificação Quant Marca Valor unit Valor total 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° XXXXXXXXX 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(ES) COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ N2: 

ENDEREÇO- NDEREÇO:
TELEFONE/FAX: TELEFONE/FAX: 
REPRESENTANTE: 
CPF: 
RG: 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA 
CORRENTE: 

e 
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2  XXXXXXXXXXXXXXXX 

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESA(S) 
FORNECEDORA(S) 

DATA: 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n2  XXXXXXXXXXXXXXXX, 
celebrada entre o MUNICÍPIO DE PACATUBA e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a seguir 
registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO N. XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
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REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO VIII 

CONTRATO 
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MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE N9  XX/XXXX, QUE FAZEM 
ENTRE SI A SECRETARIA DE XXXXXX DE PACATUBA - 
CEARÁ E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, PARA O FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE PACATUBA-CEARÁ, com sede em XXXXXXX, n9  XXX,, Pacatuba/CE, inscrito(a) no CNPJ 
sob o N2  XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo seu(ua) Ordenador(a) de Despesas, XXXXXX 
XXXXXX XXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e XXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
XXXXXXXXXXX, sediado(a) XXXXXXXXXXX doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, inscrito no CPF n2  XXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n2  
XXXXXXX e em observância às disposições da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletronico N2  XXXXXXX, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1.1. Este Termo de Contrato, oriundo da Ata de Registro de Preços N° XXXXXXXXXX, vincula-se ao Pregão 
Eletronico, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.2. 	 Discriminação 
	

do 	 objeto: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 	 xx,00, 

conforme especificações contidas neste instrumento. 

Item Descrição dos Serviços Unid Quant Marca 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

O] 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é terá seu início na data de XX/XX/XXXX e 
encerramento em XX/XX/XXXX, podendo ser prorrogado, conforme Lei 14.133/2021, Art. 107. 
2.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar 
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), e juntá-las ao respectivo processo. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXX). 
3.1.1. O valor é referente a contratação pelo período de vigência do contrato, sendo o serviço realizado 
uma vez ao ano. 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, consignados 
no Orçamento do Município, na seguinte dotação orçamentária: 

  

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte 

 

      

      

     

5.1 - Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da Nota Fiscal do objeto e fatura 
correspondente. As faturas deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria Contratante, que 
atestará a entrega do objeto licitado. 
5.2 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de 
cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade 
com projeto básico. 
5.3 - Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de Saúde, 
acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
5.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
5.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
c. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
d. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade - CRF; 
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 
2011. 
5.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
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contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
6.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal. 
5.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. . 5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2  123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 	 II 
6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8.1. O prazo de execução da realização dos serviços desta licitação deverá ser de até 30 (trinta) dias, após 
a autorização de ORDEM DE SERVIÇO; 
8.2.Os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento em Engenharia, deverão ser prestados nas 
instalações da contratante e no escritório da contratada, ou em outro local, de acordo com a necessidade, 
interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e 
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específicas da execução dos serviços. Devendo toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por 
profissionais devidamente habilitados. 
8.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

Ø
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7 
da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE 
10.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei N. 
14.133/2021. 
10.1.2. Fiscalizar e verificar se os serviços estão atendendo satisfatoriamente a necessidade pública para 
a qual foram requeridos. 
10.1.3. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
10.1.4. Providenciar os pagamentos a CONTRATADA mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e 
recibo. 
As obrigações da CONTRATADA. 
a) executar e/ou fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas no Projeto Básico, nos 
anexos desse instrumento sempre de acordo com a unidade gestora do presente Contrato. 
b) responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos, 
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato. 
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes da 
inobservância da legislação em vigor; 
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d) atender aos encargos de lei; 
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por 
seus representantes, na execução do Objeto do presente contrato, isentando o CONTRATANTE de toda e 
qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer; 
f) Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação 
g) A contratada não será responsável por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força 
maior e por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no edital, proposta e no 
contrato assinado com a CONTRATANTE. 
h) Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer situação decorrente da 
execução do objeto da licitação a que se refere o presente contrato, inclusive eventuais reclamatórias 
trabalhistas que venham a ser formuladas decorrentes dessa respectiva execução. 
1) A Licitante deverá se responsabilizar por todas as despesas exigidas pelos órgãos competentes como 
Tributos Municipais, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, bem como, quaisquer outras despesas 
necessárias para a execução do objeto do presente contrato; 
j) A Licitante é responsável por danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, quando a execução do objeto. Serão considerados injustificados os atrasos não 
comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do 
CONTRATANTE. 
k) A CONTRATADA deverá colocar como responsável técnico pelo menos um Engenheiro Civil com 
experiência comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados. 
1) A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
1 - Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
II - Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
LII - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não 
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
IV - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante 
de "Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da primeira fatura, 
perante o Município de Pacatuba, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo 
do Pregão Eletronico para Registro de Preço. 

12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas na Lei 14.133/2021. 
12.2. A extinção do contrato poderá ser: 
1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
LII - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
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12.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕE 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei n2 14.133/2021. 
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei n2 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina do Art. 124 da Lei n2 14.133/2021. 
14.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei n2 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 
14.133, de 2021. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, conforme Lei 14.133/2021. 

17.1. É eleito o Foro Do Município de Pacatuba-Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. 
17.1.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Pacatuba-CE, XX de XXXXXXXX de 2024. 
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, DE 
xxxxxxxxxxxxxxx  

E M P RE SA XXXXXXXXXXX 	/ 
CONTRATADA 	( FLN°J.Z 

Rbr 

xxxxxxxxxxxxx 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA 

DE XXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 

lê 
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(AUlA LIDE tAV4,RLS riMBO 

Agente rle CortsatetOn 

o, 

DIÁRIO OFICIAL DA LN1ÂOSeção 3 
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15581 1677-7069 
	

P48 89, 455101 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OU 

EXTRATO 04 CONTRATO 

Ade'r30 n$ 0900112023 Contratante hccretar,a de Arrraltuni 1 

Rural Estrato do contrato r#sulUcte da Adesão mr'09001/2023 
Vaiar global 8$ 400000,00 Contratada Seis Gestão de 
representante legal, o S. Frarsesco Isaridro de Soreza 
Sçctetere de Agrrcultura familiar e Dpsenvolcirnnto O 
visando futura e eventual contrataç30 de renelço de 
hardssranes rstil&çlo, e rssirnitersçho Pc ptatatorma nt 
teremetria e çorrtrote Paterno de teec4io, rica 
gerenrrsnsente e controle in'*armaticaoo cl. frota, CO 
de aprrr,ernaçlo, como mero de rntermmresliaçSe do 
igasclena, etanol e diestil, bane como de peças e 
correcto.. L~M e San-acharia, cnn rede de estabe*c 
unto a, Ur,rriadeo Adrmrirs,stratrvis do Municepre de 0sjcord4/ 
contados a parter da data de sua issoratura Assina pela cor 
Fausto Nobre Fernandes Data da assinatura do (contrata 09 

EXTRATO DE CONTRATO 

Pregão Elpodmirco rei 001/1023 9888 Contratantes Seuetarsa 0* EducaçSo, Secretaria de 
D..rcrreoMnseroo S~ toMate dos contrito, rØ,uftaeatet dti Preg4o Eletrõrnrr'o ,s' 
001j2023'PEXP filê 00iJ2023I65ME Valor global 8$ 150.020,00 e' 001/2023.IOPUPICOIB 

SaIO' global 4$ 350.000,00, 00 001/2023-18505 Valor gIUbBC 4$ 22500000' 00 

001/2023-I0FMAS Valor global. 4$ 27S 	O0 Contratada. Scri' GestIo de Benellçros 
Elipli, através de sare representante legar o Sa Frerrirriro Es'eerdieo ide Souja sunrom. ONQOO 
Registro de preços orsando fotona e eventual conteataç3o de scr'nço de Iomecrnmserrto de 
equipamentos e ltardwareo, instaiaçlo e iniarneitreçlo de platealorrr'a 'nte$tddd de Li.porte 
operacrnil para telerretri8 e comntr* externo de irelerilos o. 5at81Ec mor 
GPS/GSM/GPtfS/EDG8 e gerensceamnento e controle ir,fçrr'mnr,.trjado da Sota, coto' isso de 
tecnologIa QCCODf no sector de aprorlmmraçlo, corno mero de  'ntersooedraçlo 00 
pagamento para aqeerseçlo de consbustise,5 (gasolina, etanol e iS.'eserl, nem «ame de peças 
e 	cresças de nrarutersç3rr pr.nentlrta , cor'netrye, lauag Cml O biznraclnara em rede de 
estatselec,mentos cretiencados da conrtralad 	 uni cedes pacto às unades adn'mvimatratrsar do 
Mun,clpO de QiriiaadUCE Prazo de Sugd'roc.a 12 m~ o partir cli data de assrrr.atura. 
Assina pala çontrarerrle Veruzia tardem de Quereaz, Izarj tioinset do 14escmrrr'em,to de 
Odoverra Data da aslarraciica dos Imoretratos' 26 de járimio de 2024 

EXTRATO DE TERMO *04115/O 

Preg3it tietrànimc ri* 001/2023PIIIP Contratantes Procurattona Geral do Murnoipio. 
rumdaçdO de Gareçiti de Emprego e Renda e HaCIlaçIo Popular Secretarie de 
Oese'ssodeminno Sirbarist, Mero Arribrgnte e Serviços Pubi,co, Autarquia Mtiisrcrpal do 
Mero Acnrb.,nle, Secretara rIa Piaiseta.'rnenrto e Finanças Secretaria de Agmicuttriva FaPiutiar 
e 0*a,rsvçsls,rrrs*isto Rural tucrato do, 1' Termo de AdOrno aos concretos resultantes do 
Preglo Fiepjôns.co  oS 001/2023-PIOP II' 041112023'OlPGM, 14' 00tz2023OSSEDçIMASP. P4' 
001/302307AMMA, 14' 001/2024.09$ML, 14' 001/2023 0664$ 54'  001120231,10^. 54' 
001/2023 11548(43 001/2023 125A,FDR Contratada: 25*r GestSo de Beneficias terirl 
através de seu r.peesenraaste legal, o Se tranirsco tnar'dno d. Sauna lunron Objeto,  
Regetro d. preços ,nin,a.rldo tintura e ,relrcuan coistmataçlo de serviço 4* fonrsecrm*nto de 
eqsSpCflSfOttrs e herdwarms, rnstalaç3o, e nrserrutençlci de tOatafornne ntegmada de suporte 
oirrtnacirp'cal para telpnsecr*e e controle externo de reculcin ria satOlrIe DO,  
i3PS/DSM/GP#SJCCSGE, e genencrarrser'rto e controle n,foemnat,zedo da Ertti, conto uso de 
tecrncilogia (34(0131 ou remar de aproerosaçio. como rmseroi de rttaempdiaç3o de 
pag'armsentcn pera aquisr2o de combu,tiven (gasolina, etanol e lImeI, bens coenro de peças 
e sarerços de rtraneitnnsç3o preverctrva e corretrva lavagem e bruztact'aoa, em mede tIa 
estabelecimnericos cmederrc,ados de contratada, Jarro es unidades ridme'linIrStrnds do 
Merinideo de t3rordajfL O p.eupnrte termo adrtcro teor por OltIcto prorrogas o prato 4F 
or4lniti2 por rna,s 12 meses - Acuam pcla cootraoamntCs 'drio topes da Custe Neto 
Eduardo Pleltoro L)arrtas, A0psson Sair Nogueira Ribeiro, Carlos Arthier Pdo(uerra de Medeiros 
Freriçnsca LsiO'e'dnri SØsasd Lope, Vvrutia jardrrr, de (Oiriviroz, Lorena Gonaçaive, Horarsda 
Amores, OtrEerti Gtycma de lá Feres José Etisrnd Nobre da Silveira FrAse, Frarrosco Fausto 
Nobre Eernarsder Data da assorrirrara tios adrt,vo,' 0*, 16. 16, 23, 24 24 de fevereiro, 0$ 
de março  e 04 de SOeI de 2024 

EXTRATO DE TEIMO ADITIVO 

7023PtRP Contratantes. Secretaria 4* Segurança Publica, °rdoseto 
Srst$rtci Social Extrato do 7' Termo .4* Adrtrvo aos contratos 

1 001/2023-PEAP P4' 00217023-025SPTC, 84' 001/1023 
4er,eflios tireI,, atravÉs de se'. representante legal, o 

001110 89810110 de preços s'isarrdo Sutura e eventual 
'tinreritO de equipamentos e Fiardwe'v's, restalaçl,o e 

integrada ria suporte operacuonrai para tctametc'rs e (ototrole 
externo de reiculos era satélite pce GPS/GSM/tiPkS/EDrSE, e ge'erstsamemoto e Corinttoie 
,rrfoematraado da trota, come uso de terrnologmlI SIRCOt31 ou senso, de apnoairrlaç8o, como 
onero 4* intprrrtediaç3o do pagamento Darei aqwssç4o de coontiustirreis (gasolina, 114001 e 
diesel), bem como de peças e srr'-cIços de manuter.çido pte'sierrtcra e «arredes, laviger" e 
bierractsaria, «Ir. teci, de estabelrcrmrreotes çredençsadoo da cerOtec.eds, tonto as unidades 
admriiisrstrateop tio Mien.rtipmi, de Quirsd,Wtl O piesente Lerroco aditivo tem por 004010 
pni.rrragam o prezo de agencia por mais 12 mesas Auir,catn pelas cor'rtratjm-cte, Arm'tstmo.sg 
Ecraga Perrenra, Date da assinatura dos aditrs'ose 15, 29 da tevarrro da 7024 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Fr,gdo Iletmmlrrscis 00 001/2023 9(88 Corrtratirrtes Secretaria 4v Se'girrarrça ii,l5lka 

trIsoeto p Çodd4rria Seicrelrirca mia Dao,eiecrr,lo.rnmc'n'o SerreI 	Eatratcr do 1' Termo de 
*111(00 aos rorrratcrs resultantes do Prrglc Flpt,ôncice n0 00t/2023'PERP P4' (101/28123 
0255PTC, P4' Xl'2023-0$SOS Contratado T'oer'e 0*-s140 de Benel,c,os OnreIm. através de seu 
representante legal o Sr,Franosco Eoar,dro de Souza Surrar Ob1eto' Registro Sri preços 
retaesdo Sutura e eventual cortcataçlo de sersr(o de t000ecsmCr.tO de ecsisrparrsentoi e 
Piard*.res, itiliç3o e marsutersç3v de plataforma erctegrada de suporte oper'acuonral para 
telerenetria e coertrole esterno se re'cridoi n'a suteite icem GPSIGSMfGPRS/ECOGE, e 
gprencl4mniento e controle informaisiado da trota cone usó rIa tecrsoeogla QACOOl ou 
censor de aprrririmrsaçdo, «anoso morno de mrstermedraçlo de, pag,unserto pare ugririçIci de 
corssbuttmoe,s (gasolina, etanol e lIcesal) bem toiro de peças e rerv.çzre de marrmritectçko 
preserrttaa e corretloa lavagem e borrattldrlâ, Pm rede de estabelecmpmotos creliersrlados 
da contratada untO as ur'r.dadec )dir.emstmatinas do Murtacupta oe Quereal/Ct O presente 
Isorso adrtns.o tem par oO40to proceder ao acreotirno quantitacrso do rteror 2 4 contratado 
dentro elo percentual de 25% do valor irrmceal çontrat400 Anona pela contratante,  ltdtririd 
Gorras do Naucirrsercto de Olroerra A,rnrstraroF draga Forreta Coata dei Sssioatura mios 
contratos 06 de ncrrerrrtiro de 7024 e 07 de lanceteI de 2074 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RERIUTABA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 140  P4/020524/01J5€A 

Ticuico ASSOlA ANOU5A 00 UCI'T4Ç/sO U's4riie aaSrrost'atica ietmet.ora, Slaii'uc4rai 
de Adnnu.rrslraçde u Finanças Rrg,'.rre E'regeem'cmçs 	P'cicessi,' 0rgriioe4. PregAr tlerr'ts'aco rir 
P1J02054410fl/S44 0P4tde 1-4ieisiçlO de 'n,ntcn.um 150 tirmçarrj destrrre005 a ai,erreser as oenenac'taõrn 
deu Secrcreatras Mia'ucga.1s de R*esAabae'Cl Data de Abertura 22/05/2(24 'Inirioso 	r3,Ces° LoS 
de Acesso ao CORe hr5pe//caenrpnisn'2atetmnOiCIiJ corra. 1 1450J/awwrerr1X406Çe401  a. 1 
5rttpuj¼*acces.ka regente 1 sttos f'tascpgnss te 	Ires de ReatizaçIo dos Lances 
Sm4tt//Cor'S r'rdjtpcnsc*igra com ia - Agente de (navretaçlo Sârrsa Leda Tavares romotas 



utÂiuo OHCL\t IX) kS FADO 1 SiRIk 3 1 ANO XVI Ni)6 1 lOR FAI}ZA, 09 Dl MM() I)I 2024 

Ls.tiado do Ceará Irt fritura Muiticípal de Jaguaruna - %iu dc t.icfl1açu F r*cassad* e Rvpublicaçu do Mi 

N 02.2024.PE.AMIII. A (omtsão de Conuutaçôo da 1' citura Municipal de Jaguaruana Ceará, Comuniciaos mie 
rn4xlalidadc Pregão tuuiu o 02.2024. (lAMtlI Cuja uhjto é a riquriçàa de picador/triturador de podas. galhos, 
Municipal de Mero Amfrue d. Mnrcípru de Jaguaruana. dc acordo curti as condições e pificações ontan1e 1 

as 911: (Orpin, rui deelarad4 rjcu'.aada, tendo cru vista que nenhuma empresa foi cotisitk-rada habilitada a vencer o cc 
a dia 2405 r2024  fns 9h:30mrn a dara da Reabertura da Seajo e cad.satrn de a sias, no rtni www,novumnet.com. 
na sola da Cumisstu de Cantrrriar,3u, situada na Praça Adoirr lraneiaco da Rodam. 404, -Centro Jagoaruan.m Estada d 
hr 	l'ortal www.mmvobhrnnerearn,hr, ww.s .jaguanamaec4awhr. Maiores iníorniaçõcs pela rekfimuc ?(X 4 1$ 1 2(0 

DE cw 
.icilação-

«dos que o ses 
WP e - 

ria 
a Secretaria 
3(Wfl42024 
arcada'para 

do tom obtido 

do Cennrg Prefeitura Municipal de Pacatubin Avijk0 de IÁril*ço Pregão Eletrônico ' 01.001/2024 PERP. Objeto. Registro de Preços 

fuiuizr e eventual comrauça de serviços cspecialwados a sereni prestados de organização e Çornceimemo de infruestrutura tie 	ària á realiiaçào mitoi 

ncrpoas, rntos de feslividades,comprecndendo a 	aço de paleo, sistema de som, sistema de iluinínaçào. banheiras, atrições artísticas e scguçJs 

junto as diersas Unidodes Administrativas da Município de Latuba-( i. Estado de Ceará \ Agente de ('ontr,Uaçáa de PaeAtuha-('1, torna público para 
etmh:emnienrto dos interessados que até cm dia 24 de maio de 2021. as 10:00 horas Iboránio de Rra'.ília), estará recebendo as propostas referentes a este prcgta, 
riu endereço cictrõmeo "w 	Imcitamaisbr.msil.esmLhr" Acss Idcnmm1iado no lik licitações púhiie" 0) Wital  poderri ser obtido no endereço e leirCinmca 
,mcima mencionado e raimrhemn nu PNCP (https://pncpras  hr 1 . smie da Pret'emtura Municipal de ('acatuba (hllps://prncaruhaec_gov hr' e ria m,ílc di, Tribunal 
de Contas do listado da ( cará - 1 ('Ii www,tcc,cc,govbrhcirações Quaisquer informações serão prestadas pela Agente de ctmntralaçào, durante o espedierire 
norroal (011:00 ii'. 10411) :rra.l l'aralubrn-Cc. OS de maio dc 2024. lara lopc's de Aqulno Agente de Coatra*aço. 

t'lS 1 \I)() 00 ('E,tKA i'141,I 1,1 11 RA .\I11!NIC1I'AL DO CWN l u (Li Att lO DE LICITAÇÃO . CONCORRÊNCIA I,I.E 1 HÔICA N. 
2(124,1(4.30.1. Id. ()HJI 0, (arrir.n5u la'. 'crs rçus De l'niiemmir;nri.r  lira I'jirmrerrraao Asfrliieo Nos Bairros Nus a Crua. Semniroirur l (, nicrrt Na 

te Acordo Curo O Corri enio v 1 2021. Referente Ao MAPI' 277$ Do Governa l)o Estado l ('elehrrmdtm Entre A Superúnendéncia De Obrua 
I'úirircas SOl' li (1 Mul:l icipi o De Crata/('c, (mamnrai'açfao PNCP: (2151179'75(01)l07- I-0000022024 ' Lxit,i iu do edrial N° 04301 2024- Aitipøru legal: f, 
14 133/2021, Ari, 2$, II Mudo de l)lspuia: Aberto. Origem: Secretaria Municipal de lrmfraesirulura,A Agente de ('onlrataçmr morna publico a licmuçáa 

podahtjadc ctmcmmI-rénrcia, na fúrma ejenrôrrica, Aberiupi das Prirpirilas e Início da Senda de disputa de ri o,r'. S1(,'2(t24 a i4h(11l ihorirru de lomiiia 
n' sue www.gus'.br/cunrpras. O) edital e seus anexos csto dísponivris. na integra. tiu imortal Nacional tic (aimiroiaçõvs Públicas PN('P llittps:dWrsrt 
pos .brfpncp/pt-br), bem corno nos Sitias eletrônicos hftps://cratuce.gsmmJ,r  e httpa: nnunicipitrs-ineimacocs.mee.eegov  br, Majores informações pelo cismami 
lrcmteraicsagmanlccmni. ('ralo-('E, WI de Maio de 2024. Valéria do ('armo Moura Agente de Contratado, 

•5* * *fl 

tiladu do ('cara Consórcio Público de Saúde da Mlcrorregiu de Crndu CI'SMC. t)rstrerrSO de Licitação ti" 900012024 lstrato de ('mmnir,no' 
o 2(21(15 1(6 52. l'ooe: CONSORCIO l'LIJlICO Dli SAUDli DA MICRUKRliGIÃO 1)1: (RAIO ('I'SM( e o empresa PFiR(XAS l(mlS 1 (('A 
(DM1 RCIAI, (1 1' fIlIA. ('NltmJ ri' 11,310.685~2-70. Objeto: A Contratação de empresa especíalizÂmila parir a Aquisição de vasilhames e reeaqru de o;: 
(L,l' 13kg (Gás l.mquefeua de I'etrõle,,), pari atender as niecessrdrrdcs dos unidades de saúde girreticiadas pelo Cimnsõrcio Pmhlico de Saúde da Mierorrepnãm 
de (ralo ()'SM(' Valor (ilobal de 1(5 5400,00 (Cinco Mil e quatrocentos rc4is), Vigéncia: 12 (dose) imneses. Signalárrus. Paulo de Tarso (ardos&' Vamclir 
e \larcclt'm José Vir, Irmlctituma. ('fiM DíCli, 06.0.5,2024, 

". fle en 

I"SIAI)() IX CF1tKÁ PREFIIl't'R% MUNICiPAl. III ÇA'l'l'Nfl\ - AVISO Di 1 l(.'ll'M'À() - PRE('Ão) N" 010f20241Pli. A Piefeinuom Municipal de 
Coturida, immr.n'ê'. do ,'.eu Pregoeiro. limnOm pública que retm,arí as lO 00, do dia 22 de maio de 2024, no endereço elemmrrmneu https''/compnis,nn2atcenologro. 

Prerão l'ielrurIi.0 N" L)10.2024/Pli, Objeto Aquisição de dons veículos para atendera derniarida da Secretaria Municipal de Saúde de (irtunda' 
1 	rai :ro 	e seus :r,rexos poderão ser obtidas nos endereços eleirdirreos: ht;pmr:'/compras.ni2arecnolrigiacanr hr 	htmprof/catunula.cc,guv.hr" - https. 

nrmriiempras-licrtacoe'. :ec ce,gov,hrí. lnúwmisaçõcs pela ielcfonc: (1111)36116 1032 ou no endereço Rua Vila Nau, n" 'lIS. ('clOrO, C'aiirnda'('t:. ('lO' is' 62297 
111(0, ('atunndrt Cli, (rd de .r;ruo d 2024. Cbrístmanu ttives dc l,íra. Pregoeiro. 

e.' •$$ 555 

I"S l'Ai)() DO ('FtRA l'lll li 1 til s \II 's R 1 l'G til O \it \ll,\ AVISo I)I l.ICI'l'AÇÀO - A PRIiFhI lURA MI Nl('lI'Al, 1W O A'IFNI)A, 
atras és rIo seu Agente dc ('tomir .iia a, lar ira puNeo ae i,diiai a o 1 u.ou, da dia .24 de maio de 2(124, nu endereço eletrônico lmtlps: /counprasnn2aiecrrolopra. 
cmliii hr, ('(')NC()RRl:N('lA Pl'ltl.ICi\ C  (Kl1'2024 (1' 0b3im'. 1 xcr'uçàa dos serviços de pavimentação asfáltica com (iItJQ cnn vias do Hairrui Parrrrtgnm, 
ria sede do município de Catumidlt ('li, 0 edital e seus ,rIit'SU,% ismderáu ser obiido nos endereços eletrônicos h9ps: 'eonnprasm2atcenoiugiaconm.br' wsmo 
e,unda,ec.ov,hr lnertaes,iç,c g av.br,  . lmilirrnmnç/'cs ' 	ieelirirc: (1111)36116-11132 ou no endereço: Rua Vila Nau, '/IS, Centro, ('atuxndm-('l' ('atuirdt 
li, ((0 de maio de 2023 Marcia Purlio llorm,ies - AGI.\ ii III  

listado do ('earni Prefeitura Municipal de São I,uía do ('uru - Aviso dei.kitaçu. O(A) Seerruarimi Municipal de lnfraeslrutumra, através do( a) scu(uirk 
l'regoemMal. munia pública uue realiíará as 09:00, do dia 24 de mliaio de 2024, no endereço eletrônico https:t/eunmpras.rn2arecnmnlogia.corn,hri. ('oneorrénwre 
Pública n' 01105 (11,202.1 Objeta: contratação de empresa csisccialiiumd'a  cm pavimentação de pedra tosca nas diversas Ruas da sede e /.mnm,r Rural no 
Município de Sà.m liR do Curo ('1:, O) Edital e seus anexos. poderão ser obtidos, nos endereços elcirômmieus https:/íeompras,mn2'aiccrnmmlmrpra.eoimr.br' 
lrtrp:í www,sammlur'.mfrLuru.ec.gmrv.hr Imntps://rnunieípios- lie iiacoes ice, ce.gav.hr/ínrksplip  licimacaui/abentis, Informações pelo telefone: $5,99665977 au lit, 

crrdm,'reça: Rua Ruclr,nel Moreira, titi, Centro, São l,ola do Curu - Cli. (119 de maio de 2024. (Haciliu Pinho .iunior - Atente de ConIralado. 

*ss .55 

Estado do Ceará - I'rrfrimur'.i Municipal de Pacajus. A Secretaria Municipal dc Agricultura. Pecuária e Pesca - SMM', avisa que no dia 27 de mais' de 
3024 as 09:O1111, abrira iieroçàa ira unuadalrd'adc Pregão il-etrõnicim N' 2024.05,03.002.111:. ('uju objeto é a "aquisição de nimaquínas agrícolas pari, as diamuandas 
dos pequenos produtores rurais incentivando a agricultura familiar, para inrinutençâus das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Agricultura. 

e Pesca SMAI' da lrrcl'eilurrm  Municipal de- I'acajrnsA'l". dimníamnie Edital e anexos. disponível na Coiniasão de Licitaçàsm. mio iate da K-1:. htps:" 
1 

	

	u,'ercs 1,.' ce,govbr cria 5mw' hmtps:.'www.pacajunsec gris tsr , Sr. José (annclo Demito% Neto. Ordcrnndor de l)capirsas da Secretaria Municipal de 
griculturrm. Pecuária e Pesca. racajua-CE. WI de maio de 2024, 

. na se, 

Estado do Cari - Prefritura Municipil dc Paraipaba Avivo de L.lcitaçãmm I'rcgio Elctrônko N. 017/2024.0 Preoemro da Muniipims de Par'.oprnh:L 
('li, ronha público poro tonulim.'cirnemfltm dos interessados a abertura do Pregão I:lemrônieo N". 01712024. cujo objeta é a aquisição de equipamento biblioteca 
mas-el Gmrotet'a, para atender as necessidades da Secretaria de l'duçrmção do Município de l'uraipaha'Cl:. Inicia do acolhimento das propostas de preços: 

111) 05:2024 Data de abertura das propostas de preços: 21 052024 ás 09im00mirr I'ara eleito desta Licitação deverá ser levado Ciii consntk'i'açãø o horaria 
oficial de lirrisiluu, O edital e seus anexos encontram-se disponíveis nus seguintes sírios eletrônicos www,nuvobbmimeu,comuisu: www.ices'ç.guv.hr. 'vww. 

pruraipaba,ce.gav tsr. Paraipabi/Cli. 0$ dc maIo dc 2024. Francisco Eduardo SaIes 'icira Pregoeiro. 

a 

IsI 	9O DO n'I .vU 5 I'RUEFI'I'URA ?,IUNIÇII'Ai, 1W R11'R1I' I'Al5, 	1 raia: 4VlSO 1W ABI'fl'I'I 'RA 1W J,ICI'I AÇÃO) Unidade Adinmmmn'.umali.i' 

''rreisi'ia Nlunnkip'.nl dc ,Sdirmiriivtrn,çf*o e Finanças Ketenilc i'rcniririmial l'rmieSSo O )rmgrriai-rO: Pregão Eklrônico o" I'E/U211524/UL/SEA O itrjcimm: 
tquiviçôo de rnatria1 de t .iumps',a uIrstiii*do a tntendi'r ris ,iet'rsidaitcs dii'. Secretarias Municipais dc kcriutabaJCli l)aia 5k Al,crtura: 22/ft/2024 
1) 	rara, 11191130M 	1 irik cc A ,'s' ao 1 diii 1' lii rps' . (ialprrr'.. ii 2:itet :raia):r.m. riam tir 1 hhlpa: www rçriui9 (.çç,ov',hr lrttp): ' I riricoçs,Içcm:e.g,ry.lir 

'ricp.guv.hr Liii, de kcair,um5àir ds 1 .iimccs lrtt1i'. L.*iri1'rJ..iri2rrieermah:;i  cmsm.hr Agenme de Comitriitação. Sirnia 1 ,ed* '1 avares Tirntm,. 

LSI.%IX) 1)0 ClARA - I'REI"El'l'l'ltA MUNI('IPAI. 1»: (;ROAIRAS - LX'l'RA'l'O Dl` ('QN'IRM'O DE l'IN,'rN('IAMI.N'L'O N 490(03 
. I'INÍiNCIA DOR- ' I3ANC() 1)0) I3(OASII.. inscrito no CNP) mi" 00,t)($).000/0001 91. El.%ClAUO: MUNICII'lo) 1W (IIIOAÍRAS. umiSCritu> ia. 

(Nt'J n' 01.59$,709(1111)1-110, com a valor d  (OS 2.2711.215,01) (dons nirlhões. du',,cntos e setenta e oiro mil. du,ianios e quini.e reais), ASSINA PELO 

FINAM'IADOR' FAHI() ANI)Ri iI',RRI'.IKA DA ('OS'l'A. ASSINA LEIO FINANCIM)O: M)MI. Ai.UUQ(Jl fiQUl: MilO. (iroairuus-CE, 0$ de 

niaio de 2412'l 


